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NATUREZA, OBJETO E OBJET11

DA EXECUÇÃO PEI 

1.1. INTRODUÇÃO 

A execução penal pressupõe, obviamern 

a pena, para ser aplicada, necessita de um pr 

apurada a existência do fato e sua autoria, apl 

mente cominada para o tipo de crime pratica 

todos os envolvidos no episódio receberão s 

exemplo; o condenado: o tratamento; e a vítin 

Nessa distribuição de efeitos é muito 

Collin, que analisa com maestria esta perfeita 

do Direito Penal. Diz o autor: "ninguém conte: 

pronúncia da sentença nós conquistamos o p 

cesso repressivo. O depois de haver co 

infração e a identidade do autor, lhe inflige o e 

Sim, neste momento a sociedade é vírtualmi 

restabelecida. A calma e o esquecimento toma 

da irritação e do desejo de vingança causadc 

pela perpetração do delito. A repressão é, po1 

feita com o pronunciamento da pena. O mesm 

ne à prevenção geral, o trabalho da imprensa , 

constitui uma prova permanente e tangível 91 
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